
I. o Orçamento Fiscal referente ao Poder Executivo e o Poder
legislativo do Munidplo, seus fundos, ~os e entidades da
admlnlslraçllo direta e Indireta, induslve fundaç&l$ mantidas e
Inslltuldas pelo poder público no valor de R$ 31.530.000,00 (Tnnta e
um milhões quinhentos e trinta mil reais);
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ADMINISTRAÇÃO
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PREFEITO MUNICIPAL
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CNPJ: 06.554.851/0001-62

LEI N." 002/2012. DE 02 DE .JANEIRO DE 2012

Estima a receita I! fim a dt!spe$(J do Orçaffit!nto da
MunIcJpio dI! PAlMEIRAIS" para o Ex"rr:IcIo Financeira de
2.012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRAIS, ESTADO DO PIAUr,
Faço saber que a Câmara Municipal de Palmeirais, aprovou e eu

sanciono a seguinte lei:

DO ORÇAMENTO DO MUNlclPlO

Art. 1" • Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Municlpio de
Palmeirais para o exercício financeiro dê 2012, em R$ 35.Sn.ooo,oo (Trinta e cinto
milhões oitocentos e setenta e dois mil r""ls), nos térmos do art. 165, § 5", da
Constltuiçllo Federal. da LeiComplementar n' 101 e da Leide Diretrizes Orçamentárias
para o exercido de 2012.

11. O Orçamento da Seguridade SOdal, abrangendo todas as
entidades e ól'llllos a ela vinculados, da admlnlstraçllo direta e
Indireta, bem como os fundos e fundaç6es Institufdos e mantidos
pelo poder ptlbllco no valor de R$ 4.342.000,00 (Quatro milhlles
trl!lentos e quarenta e doIs mil reais).

Art. 2' - Integram a lei do Orçamento segundo o art. 2R§ lR da lei nR4.320
de 11 de março de 1.964, os seguintes anexos:

I. Sumário geral da receita por fontes.e da despesa por
funÇÕESdo Governo;

11. Quadro demonstrativo da Receita e da Despesa segundo
as Categorias Econômicas, na forma do Anexo I; ,

111. Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva
legislação;

IV. Quadro das dotações por órrilos do Governo e da
Administração.

CAPITulO I

DOSORÇAMENTOS,FISCALE DASEGURIDADESOCIAL

SEÇÃOI

ESTIMATIVADARL':EITA

Art. 3R • A Receita total é estimada em RS35.872.oo0,00 (Trinta e dnco
milhões oitocentos e setenta e dois mil reais) e serão realizadas mediante a
arrecadação de tributos, outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação
em vigor, discriminada nos quadros anexos com os seguintes desdollramentos:

RECEITASCORRENTES R$ 20.432,559,60

Receita Tributária R$ 485.000,00
Receita Patrimonial R$ 70.590,00
Receita Agropecuária R$ 0,00
Receita Industrial RS 0,00
Receita de Serviços RS 6.000,00
Transferências Correntes RS 21.848.302,00
Outras Receitas Correntes R$ 16.000,00

DEDUÇÕESDERECEITAS RS (1.993.332,40)
RECEITASDECAPITAL R$ 15.439.440,40
Operações de Créditos RS 10,000,00
Alienação de Bens RS 20.000,00
Transferências de Capital RS 15.000.000,00
Outras Receitas de Capital RS 409.440,40
TOTALDARECEITA .... RS 3~,l!!.2.:.~

SEÇÃO11

DAFIXAÇÃODADESPESA

Art. 4f .. O Valor total da fixação da dêspesa é igual ao da previsão da
Receita, cumprindo assim, o PrincipiOdo Equilíbrio Orçamentário, a-qual será realizada
segundo a apresentação dos anexos Integrantes desta lei, obedecendo à classificação
Institucional, funcional-programática, distribuldas da seguinte maneira:

(Cnntillua)

•

il www. diariofici«;Udosmunicipios.org il
! A divulgação virtual dos atos municipais , J



ira, 04de Janelre>de 2012 • Edl lo MMX
4l

551
ii

ESTADO DO PIAUIIPrefeitura Municipal de Palmeirais
Rua Venindo Borges. 710 - centro

• CNPJ:06.554.851/0001-62

I- DESPESAPORClASSIRCAçAo INSTITUOONAL

Art. 6' - Na hipótese de nao utlli2açã!' da reserva de contingência nos flns
previsto no art. Si, Inciso 111, alinea "li" da lei Co.nplementar Federal n' 101, de 04 de
maio de 2000, até 31 de agosto de 2012, a dotaçJo correspondente poderá ser anulada
para abertura de créditos Adicionais.

CAPnulOIl

11• DESPESAPORFUNçAo DEGOVERNO

a) Atender a Insufic~ndas de dotaçiles dos grupos de despesas de cada
projeto, atl1tldadee operaçiles especiais;

b) Inserir grupo de despesa na programaçlo de cada proleto, atlvlclade e
operaç6es especiais.

11.Cobrir necessidades de manutençlo dos fundos, autarquias e 1
fundações existentes no mur•.dpio com recursos do Orçamento
Fiscal,mediante Abertura de Créditos Adi<:lonalsSUplementares até
o limite de que trata o IncIsOI do artigo acima, obedecendo aos
dispositivos contidos nos art. 7' e 43 da lei 4.320, de 17 de março
de 1964;

I. Abrir créditos Adicionais Suplementares até o limite
correspondente a 80%, (oitenta por cento) das despesas fixadas
nesta lei, com a finalidade de atender ".suficiênclas de dotações
constantes na presente lel e de Créditos adicionais, na forma do
que dispõe os artigos ]V e 43, da lei Federal nt. 4.320, de 17 de
março de 1964, com a flnalldade de:

CAPnuLOIII

111.Realizar operaçiles de crédito por antecipaçio da receita até o
limite de 10", do total das receitas correntes.

DASAlJTOlUZAÇOESDO PODEREXECUTIVO

Art. 7" - Ficao Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2012:

Art. 91- Para efeito da ExecuçãoOrçamentária, a discriminação e Inclusão
dos elementos em cada grupo de despesas das atividades e projetos constantes na
presente lei e de Créditos Adldonais ·Suplementares, seria efetuadas mediante
registro cont~bil diretamente no sistema informatizado de execução flnanceiro e do
Orçlmento.

Art. •• • Os aédltos Adldonais Suplementares que se destinarem ao
reforço das dotações do grupo de pessoal e de encargos sociais e aqueles que
apresentarem como fonte de financiamento recursos provenientes de convênios a
fundos perdidos serlo abertos através de decretos do Poder Executivo e nao serlo
computados no limite estabelecido no Item I do artigo anterior.
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06 - SEGURANCAPUBlICA
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11.01-SECRETARIAMUNICIPAl DECULTURA
11.02 - FUNDOMUNIOPAl DECULTURA

OL01- CÂMARAMUNIClPAl R$
02.01- GABINm DO PREFEITOMUNICIPAl R$
02.02 - COORDENADORIAOEOEFESAcrvll R$
03.01- SEe.MUNICIPALDEADMINISTRA O EFINAN R$
03.02 - CONTROlADORIA GERALDO MUNlclPIO R$
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01.02 - FUNDOMUNIOPAl DEASSlST~NClASOCIAl- FMAS R$
08.01- SECRETARIAMUNIClPAl DEMEIOAMSIENTE R$
08.02 - FUNDOMUNIClPAl DEMEIOAMBIENTE R$
09.01- SECRETARIAMUNICIPAl DEESPORTElAZERETURISMO R$
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DASDISPOSlÇOEs"INA1S

Art. 10 - O Poder Executivo no Interesse da Admlnistraçlo fará cumprir o
que determina os objetivos e metas para as despesasde capital e as decorrentes delas,
elencadas no Plano Plurianual, além de tomar efetivo o que determina a Lei de
Diretrlus Orçamentárias para o Exercido Financeiro de 2.012.

Art. 11 • Esta lei entrar~ em vigor no dia primeiro de Janeiro de 2.012,
revogadas asdisposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Palmeirais (PI), em 02 de Janeiro de 2012.

C jf~TEiX:,iA
I PREFEITOMUNiCIPAL

Art. 5' - Em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRFfoi
destinado para Reserva de Contingência o valor de R$ 200.000.00 (Duzentos mil reais)
que corresponde ao percentual de 0,55% da Receita corrente Uqulda as quais serlo
destinados ao atendimento dos passivos contingentes, interperes, outros riscos e
eventos fiscais Imprevistos.

Esta lei foi sancionada, numerada, registrada e publicada aos dias dois (02) do
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